
Comissão Especial sobre Trabalho Terceirizado 
inicia seus trabalhos.  
 

A Comissão Especial (*) sobre a Regulamentação do Trabalho Terceirizado 
inicia seus trabalhos hoje. Os deputados vão elaborar o roteiro de trabalho da 
comissão, eleger os três vice-presidentes e votar requerimentos. A reunião 
será realizada às 14h30, no Plenário 12. 

A comissão foi instalada na quarta-feira (1). O deputado Sandro Mabel (PR-
GO) foi eleito presidente, e o deputado Roberto Santiago (PV-SP) foi 
designado relator. 

Mabel é o autor da principal proposta sobre terceirização em tramitação na 
Câmara – o Projeto de Lei 4330/04. Conforme o texto, a empresa contratante é 
responsável subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas referentes ao 
período em que ocorrer a prestação de serviços. 

A responsabilidade subsidiária é limitada – o terceirizado só pode cobrar 
direitos trabalhistas da empresa contratante depois que forem esgotados todos 
os bens da empresa de prestação de serviços. 

Sindicalistas reivindicam que a responsabilidade seja solidária (a empresa 
contratante e a terceirizada responderiam igualmente pelas obrigações 
trabalhistas). 

Prazo 

O anúncio da criação da comissão foi feito pelo presidente da Câmara, Marco 
Maia, em 27 de abril, atendendo a pedido de deputados ligados a centrais 
sindicais 

Marco Maia concordou com os sindicalistas quanto ao fato de que, hoje, as 
regras da terceirização não são claras nem garantem aos terceirizados os 
mesmos direitos dos trabalhadores contratados diretamente por determinada 
empresa. 

"Essa é uma matéria complexa, que interessa aos trabalhadores e ao setor 
empresarial e precisa ter atenção especial na Câmara", disse. 

(*) "Comissão temporária criada para examinar e dar parecer sobre projetos 
que envolvam matéria de competência de mais de três comissões de mérito. 
Em vez de tramitar pelas comissões temáticas, o projeto é analisado apenas 
pela comissão especial. Se aprovado nessa comissão, segue para o Senado, 
para o Plenário ou para sanção presidencial, dependendo da tramitação do 
projeto." 

 

Fonte: Câmara dos Deputados, 08.06.2011 

 


